
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO, CONTROLE E

TRIBUTÁRIA

Matéria: Projeto de Lei Complementar nº 23/2026

Autoria PREFEITO MUNICIPAL

Ementa: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 3161, DE 27 DE FEVEREIRO

DE 2023, QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA JURÍDICA E ADMINISTRATIVA DO

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS MUNICIPIÁRIOS DE RIBEIRÃO PRETO -

SASSOM, REGULAMENTA E DEFINE SEGURADOS E DEPENDENTES E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Relatoria: Maurício Vila Abranches

PARECER

I - COMPETÊNCIA REGIMENTAL

Nos termos do artigo 73 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão

Preto, compete à Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tributária

manifestar-se sobre matérias de caráter financeiro, econômico, orçamentário, tributário e de controle

externo, especialmente aquelas que impliquem criação ou aumento de despesas públicas.

II - RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  Complementar  nº  23/2026,  de  iniciativa  do  Poder

Executivo, que altera dispositivos da Lei Complementar nº 3.161, de 27 de fevereiro de 2023, que

dispõe sobre a estrutura jurídica e administrativa do Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários

de Ribeirão Preto – SASSOM.

Conforme justificativa encaminhada pelo Executivo, a proposição busca disciplinar

questões relacionadas ao retorno de segurados aos quadros do SASSOM, promover ajustes relativos

aos dependentes econômicos, criar a Divisão de Credenciamento e instituir os cargos de Assessor
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Jurídico,  Chefe da Divisão de Credenciamento e Motorista,  considerados necessários ao adequado

funcionamento da autarquia.

III - ANÁLISE FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

a) Impacto financeiro da proposição

A matéria  possui  repercussão  financeira  direta,  uma vez  que  prevê  a  criação de

cargos  na  estrutura  administrativa  do  SASSOM,  acompanhada  do  respectivo  estudo  de  impacto

orçamentário-financeiro  elaborado  em atendimento  ao  artigo  16  da  Lei  Complementar  Federal  nº

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

O  estudo  demonstra  os  custos  decorrentes  da  criação  dos  cargos  propostos,

contemplando  remuneração,  encargos  sociais,  provisões  trabalhistas  e  benefícios,  evidenciando  a

estimativa dos impactos para os exercícios financeiros subsequentes.

b) Adequação à Lei de Responsabilidade Fiscal

Consta  dos  autos  declaração  de  adequação  orçamentária  e  financeira,  atestando

compatibilidade da despesa com a Lei Orçamentária Anual, o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes

Orçamentárias.

Além disso,  a  análise  técnica  do  SASSOM conclui  que  o  Município  permanece

enquadrado  dentro  dos  limites  legais  de  despesa  com  pessoal,  consignando  que  a  contratação

pretendida  não  produz  impacto  capaz  de  ultrapassar  os  limites  estabelecidos  pela  Lei  de

Responsabilidade Fiscal.

c) Compatibilidade orçamentária

A documentação acostada ao projeto registra a existência de previsão orçamentária

na  Lei  Orçamentária  Anual  de  2026  e  compatibilidade  com  o  Plano  Plurianual  2026-2029,
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observando-se que a efetiva ocupação dos cargos deverá respeitar a disponibilidade orçamentária e

financeira existente à época das nomeações.

Dessa forma, verifica-se o atendimento das exigências previstas no artigo 37 da Lei

Orgânica do Município, segundo o qual nenhum projeto que implique criação ou aumento de despesa

pública poderá ser aprovado sem a indicação dos recursos necessários para suportar os novos encargos.

d) Relevância institucional

Sob o aspecto  financeiro-administrativo,  a  proposta  busca  aperfeiçoar  a  estrutura

organizacional  do  SASSOM, promovendo a  regulamentação de  atividades  já  desempenhadas  pela

autarquia, bem como adequando sua estrutura funcional às necessidades operacionais atuais.

IV - CONCLUSÃO

Considerando que:

a) o Projeto de Lei Complementar nº 23/2026 está instruído com estudo de impacto

orçamentário-financeiro, nos termos do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

b) há declaração de adequação orçamentária e financeira compatível com a LOA, o

PPA e a LDO;

c) a análise técnica demonstra que a despesa decorrente da criação dos cargos não

compromete os limites legais de gasto com pessoal;

d) existe previsão orçamentária para suportar os encargos decorrentes da proposta;

e) a proposição apresenta compatibilidade com as normas de responsabilidade fiscal

e com as disposições da Lei Orgânica Municipal;
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A Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tributária

opina FAVORAVELMENTE à tramitação e aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 23/2026.

Sala das Comissões, em 11 de junho de 2026

MAURÍCIO VILA ABRANCHES

Relator
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